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RESUMO
Objetivo: Analisar fatores e comportamentos associados à prevalência de aborto em mulheres parceiras de apenados.
Métodos: Estudo descritivo, transversal de abordagem quantitativa realizado com 349 mulheres de apenados em três penitenciárias 
no Estado do Paraná. Para coleta dos dados foi utilizado instrumento validado ECOS – Estudo de Comportamento Sexual no Brasil. 
Processaram-se análises descritivas, e através de teste Qui-quadrado associou-se a ocorrência de aborto e as variáveis pesquisadas.
Resultados: (38,3%) das mulheres referiram aborto ao longo da vida, houve associação entre mulheres com idade inferior a 30 
anos (p=<0,001), que referiram tabagismo (p=<0,044), não uso de preservativo (p=<0,001), que sofreram violência sexual 
(p=<0,050) e que relataram diagnóstico de Infecções Sexualmente Transmissíveis (p=<0,001).
Conclusão: O presente estudo evidenciou fatores associados para elevada prevalência de aborto em mulheres de apenados. O aborto 
é considerado importante problema de saúde pública e necessita ser tratado com prioridade pelas políticas públicas de saúde em 
diferentes grupos populacionais.
Palavras-chave: Aborto. Saúde da mulher. Populações vulneráveis.

ABSTRACT
Objective: To analyze factors and behaviors associated with the prevalence of abortion in female partners of prisoners.
Methods: Descriptive, cross-sectional study with a quantitative approach carried out with 349 women of inmates in three 
penitentiaries in the State of Paraná. For data collection, it was used validated instrument BSSB – Brazilian Study on Sexual Behavior. 
Descriptive analyzes were processed, and through the Chi-square test, the occurrence of abortion and the researched variables were 
associated.
Results: (38.3%) of the women reported abortion throughout their lives, there was an association between women under the age of 
30 (p=<0.001), who reported smoking (p=<0.044), not using condoms (p=<0.001), who suffered sexual violence (p = <0.050) 
and who reported a diagnosis of Sexually Transmitted Infections (p=<0.001).
Conclusion: The present study showed associated factors for high prevalence of abortion in women partners of inmates. Abortion is 
considered an important public health problem and needs to be treated with priority by public health policies in different population 
groups.
Keywords: Abortion. Women’s health. Vulnerable populations.

RESUMEN
Objetivo: Analizar factores y comportamientos asociados a la prevalencia del aborto en las parejas femeninas de los presos.
Métodos: Estudio descriptivo, transversal con enfoque cuantitativo realizado con 349 mujeres presas en tres cárceles del estado de 
Paraná. Para la recolección de datos, se utilizó un ECOS – Estudio de Comportamiento Sexual en Brasil validado. Se procesaron análisis 
descriptivos, mediante la prueba de chi-cuadrado, se asociaron la ocurrencia de aborto y las variables estudiadas.
Resultados: (38.3%) de las mujeres reportaron aborto a lo largo de su vida, hubo asociación entre mujeres menores de 30 años (p 
= <0.001), quienes reportaron fumar (p = <0.044), no usar condón (p = <0.001), que sufrieron violencia sexual (p = <0.050) y 
reportaron un diagnóstico de Infecciones de Transmisión Sexual (p = <0.001).
Conclusión: El presente estudio mostró factores asociados a la alta prevalencia de aborto en mujeres condenadas. El aborto se 
considera un problema importante de salud pública y debe ser tratado con prioridad por las políticas de salud pública en diferentes 
grupos de población.
Palabras clave: Aborto. Salud de la mujer. Poblaciones vulnerables.
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� INTRODUÇÃO

Mulheres de apenados, em seu cotidiano se expõem à 
rotina de vida diferente em relação a outras mulheres, pois 
acabam sendo duplamente penalizadas e estigmatizadas pela 
sociedade. É percebível que o ambiente prisional proporcio-
na riscos para saúde, pois mediante ao encarceramento do 
parceiro, pode ocorrer mudanças no estilo de vida que as 
permitem mais exposições a fatores de risco, deixando-as 
mais vulneráveis para doenças e intercorrências relacionadas 
à saúde(1), como o aborto.

Deste modo, essas mulheres tendem a ficar mais expos-
tas a fatores de risco como o tabagismo, alcoolismo, uso de 
drogas ilícitas e também alguns tipos de comportamentos 
sexuais que podem resultar em Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (IST) e a gravidez indesejada(2–3). A falta de 
planejamento familiar junto a estes fatores de risco em 
população vulnerável pode levar a ocorrência de aborto 
espontâneo ou até mesmo o aborto provocado(3). 

O aborto é uma questão relevante na saúde pública, 
que na maioria dos casos tem sido considerado uma prática 
insegura na qual está associada à mortalidade materna e ao 
elevado número de internações hospitalares no Sistema Úni-
co de Saúde (SUS), acometendo a saúde de mulheres jovens 
e aquelas provenientes de estratos sociais desfavorecidos, 
como no caso de mulheres de apenados(3).

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define clinica-
mente que o abortamento é a interrupção da gravidez até a 
22ª semana de idade gestacional, com produto da concep-
ção pesando menos que 500 gramas. O aborto é estimado 
como inseguro quando praticado em condições sanitárias 
precárias ou inadequadas e também quando realizado por 
pessoas não capacitadas(4–5). Anualmente, cerca de 20 mi-
lhões de abortos são praticados no mundo sob condições 
de risco, considerando a má qualidade do procedimento(5). 

Aproximadamente 95% desses abortos são concretizados 
em países em desenvolvimento, os próprios que persistem 
em manter leis rigorosas e ineptas que impedem o aborto(5). 
Como resultado, até 25% da mortalidade materna procedem 
diretamente do aborto inseguro, levando à morte quase 
67 mil mulheres a cada ano, que podem ser considerados 
óbitos evitáveis. As evidências são decisivas em confirmar a 
ineficácia da proibição do aborto como forma de evitar sua 
prática, afrontando com os efeitos dramáticos da proibição 
legal sobre os óbitos de mulheres em idade fértil(5–6). Em todo 
o mundo, 40% de todas as gestações são não intencionais 
e em torno de 50% dessas gestações indesejadas terminam 
em aborto(7). O aborto inseguro contribui muito para com o 
alto risco de mortalidade e morbidade materna nos países 
em desenvolvimento(8) .

Estudos da Pesquisa Nacional de Aborto de 2016 (PNA 
2016) apontam que o aborto entre mulheres brasileiras 
tem aumentado gradativamente no decorrer dos anos. O 
objetivo principal deste estudo foi o de estimar a magnitude 
dessa prática no Brasil, ao mostrar que de 2.002 mulheres 
alfabetizadas entre 18 e 39 anos entrevistadas pela PNA 
2016, 13% (251) já fizeram ao menos um aborto e na faixa 
etária de 35 a 39 anos, e 18% das mulheres já abortaram(5).

É importante destacar que a vulnerabilidade e a gravidez 
indesejadas são densamente influenciadas pelo acesso ou 
falta dele quanto ao uso de métodos contraceptivos, além 
da exposição ao sexo não desejado, violência sexual e o ca-
samento precoce(6). Ainda há de se considerar que algumas 
características sociodemográficas (estado conjugal, idade, 
escolaridade, renda familiar) estabelece-se como uma das 
possíveis causas de ocorrência de aborto diante de uma 
gravidez não planejada(6–7). 

No Brasil, grande parte das pesquisas científicas sobre o 
aborto no campo da saúde pública tem sido realizada com 
mulheres internadas em hospitais da rede pública de saúde(3). 
Entretanto, ainda existem lacunas e poucas investigações 
no Brasil sobre as experiências de abortos em mulheres 
de diferentes categorias sociais, em especial aquelas que 
apresentam maior vulnerabilidade(3,6), como é o caso das 
parceiras de apenados.

O ambiente prisional oferece riscos físicos, psicológicos e 
à transmissão de doenças infecciosas pela heterogeneidade 
dos sujeitos encarcerados(1,9). Alguns fatores relacionados a 
essa dimensão da vulnerabilidade são a falta de acesso a 
informações e a atividades educativas sobre métodos con-
traceptivos adequados a populações vulneráveis, as formas 
de transmissão e prevenção das Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (IST) associados ao aborto espontâneo(2,9); 
pouca motivação ou sensibilização pessoal para avaliar e 
compreender os riscos de uma gravidez indesejada e da 
violência sexual que podem estar associadas ao aborto pro-
vocado; pouca habilidade para adotar medidas preventivas, 
incluindo hábitos de vida mais seguros como a cessação do 
tabagismo e outras drogas durante o período gestacional 
e para vida futura(4,8). 

Em se tratando das mulheres de apenados, faz-se neces-
sária a interação com a Política Nacional de Atenção Integral à 
Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade (PNAISP) no sistema 
prisional, que tem como um dos objetivos a importância 
de pensar o processo saúde/doença/atenção para além do 
indivíduo, envolvendo, assim, uma rede ampliada, como é o 
caso da família e das redes de sociabilidade(7,10).

Diante do exposto e partindo da hipótese sobre a con-
dição de vulnerabilidade de mulheres de apenados, depara-
mo-nos com o seguinte questionamento: comportamentos 
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de saúde, comportamentos sexuais, e a gravidez indesejada 
são fatores de risco que podem estar associados à preva-
lência de aborto em mulheres de apenados? Com base 
nessas informações e buscando identificar diferenças sobre 
a prevalência de aborto nesta população, o presente estudo 
objetivou analisar os fatores associados à prevalência de 
aborto em mulheres parceiras de apenados. 

�MÉTODOS

Trata-se de estudo quantitativo transversal. O estudo foi 
realizado com 349 mulheres de apenados nas três maiores 
penitenciárias do Estado do Paraná, no período de janeiro 
a julho de 2016. Para amostragem deste estudo, foram 
selecionadas por amostra de conveniência as três maiores 
penitenciárias do Estado do Paraná com sistema penal de 
regime fechado com apenados do sexo masculino, sendo 
a penitenciária 1 pertencente à 1ª Regional, localizada em 
um município situado na região Sul do Estado do Paraná, 
sua população. A penitenciária 2 está localizada na região 
Norte do Estado, faz parte da 4ª Regional e a penitenciária 
3, localizada na região Sudoeste do Estado, faz parte da 
7ª Regional(11).

De acordo com relatos de agentes penitenciários e da 
secretaria do Departamento de Segurança Pública do Paraná, 
aproximadamente 80% dos apenados recebem visitas de suas 
parceiras e estão abertos a visitas íntimas, mediante escalas 
mensais, pela grande demanda de visitas(11). A penitenciária 
1 recebe cerca de 900 mulheres, já a penitenciária 2 recebe 
em torno de 600 mulheres e a penitenciária 3 recebe cerca 
de 700 mulheres (n=2.200).

Diante do número amostral, realizou-se a estatística 
por estratificação proporcional, totalizando uma amostra 
de 366 mulheres para a pesquisa, considerando nível de 
confiança de 95%, erro máximo desejado de 5%, proporção 
na população de 50% e acréscimo de 10% para eventuais 
perdas, distribuídas nas três penitenciárias do Estado. Desse 
modo, participaram da pesquisa 136 mulheres da peniten-
ciária 1, 74 mulheres da penitenciária 2 e 139 mulheres da 
penitenciária 3. Os 366 questionários foram revisados um a 
um; nove foram excluídos por conterem apenas a ficha de 
identificação preenchida, oito por apresentarem mais de 
20,0% das questões não preenchidas no instrumento Estudo 
de Comportamento Sexual no Brasil (Ecos), totalizando 349 
questionários válidos (95% da amostra calculada). 

Foram incluídas neste estudo mulheres parceiras de 
apenados, com idade acima de 18 anos, que faziam visitas 
íntimas aos seus parceiros há mais de seis meses e que acei-
taram participar da pesquisa. Foram excluídas mulheres com 
outros graus de parentesco com os apenados (mães, filhas e 

outras), bem como aquelas que, no momento da entrevista, 
estivessem sob efeito de álcool e outras drogas ilícitas.

As mulheres foram selecionadas aleatoriamente nos 
dias e horários programados para as visitas íntimas aos seus 
parceiros nas penitenciárias. A coleta de dados foi realizada 
em um pátio de espera nas penitenciárias, enquanto as 
mulheres aguardavam para adentrar às visitas, visando a 
privacidade das entrevistadas e assegurando o total sigilo 
de suas informações.

A coleta de dados ocorreu no período de janeiro a 
julho do ano de 2016. Foi utilizado um instrumento se-
miestruturado Estudo de Comportamento Sexual no Brasil 
(Ecos), modelo II, com 38 questões, o qual foi adaptado 
para pesquisa em campo somente para esta população 
de mulheres. Os questionários Ecos foram elaborados por 
Abdo e seus pesquisadores em três modelos – os modelos 
I, II e III. O modelo II foi aplicado e modificado com questões 
norteadoras a essa população de mulheres de apenados, 
com perfil sociodemográfico, considerando que o mérito 
desse instrumento, para esta pesquisa, é não se ater apenas 
a dados sobre sexualidade de risco, mas retratar diferentes 
aspectos e oferecer um perfil sobre o comportamento sexual 
atual e pregresso da população estudada(12). 

Esse instrumento, em sua primeira parte, procura retratar 
o perfil e as características sociodemográficas, bem como o 
rastreamento de fatores de risco relacionados ao estilo de 
vida (ingestão de bebida alcoólica, tabagismo, uso de drogas 
ilícitas e prática de atividade física). Na segunda parte, o 
mesmo busca identificar número de gestações, ocorrência 
de aborto ao longo da vida, diagnóstico e tratamento de 
IST, bem como tipos de comportamento sexual (idade da 1ª 
relação sexual, número de parceiros nos últimos 12 meses, 
sexo sob efeito de álcool, sexo sob efeito de drogas, sexo 
por dinheiro, violência sexual)(12). As respostas eram autor-
referidas, se sim ou não. 

As informações alusivas aos dados coletados foram di-
gitadas em uma planilha do Excel for Windows 2007 e, em 
seguida, analisadas estatisticamente por meio do Statistical 
Package for the Social Sciences (SPSS), versão 20. Foi utilizado 
o teste de Kolmogorov Smirnov, métodos gráficos e valores 
padronizados de assimetria e curtose (±2Z) para identificar 
a normalidade dos dados. Para caracterização da amostra 
utilizou-se a estatística descritiva expressa por meio de 
frequência absoluta e relativa para as variáveis categórica, 
mediana e intervalo interquartil para variável contínua (início 
da vida sexual), pela sua distribuição não paramétrica. 

Para verificar diferenças nas proporções entre a variável 
dependente (Aborto) e as variáveis independentes foi ado-
tado o teste Qui-Quadrado. Em tabelas de contingências 2x2 
foi efetuada a Correção de Continuidade de Yates.
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A Regressão Logística Multivariada foi empregada para 
determinar a razão de chances, ou Odds Ratio (OR), e os 
respectivos Intervalos de Confiança (IC) (95%), no intuito de 
analisar a associação da ocorrência de aborto com as variáveis 
independentes. Para inclusão das variáveis independentes no 
modelo multivariado, o critério foi um nível de associação de 
p≤0,20 com a variável dependente, pelo teste Qui-quadrado, 
apresentado posteriormente no modelo p≤0,05. 

A pesquisa foi autorizada pelas três instituições peniten-
ciárias e, posteriormente, pelo Departamento Penitenciário 
Nacional (Depen) do Paraná. Por se tratar de pesquisa que 
envolve seres humanos, obedeceram-se aos preceitos éticos 
e legais regulamentados pela resolução n.º466/2012, do CNS 
– MS e a autorização do Comitê Permanente de Ética em Pes-
quisas Envolvendo Seres Humanos (CETI-FAP) da Faculdade de 
Apucarana (FAP), obtendo o Certificado de Apresentação para 
Apreciação Ética (CAAE) de número 49827315.4.0000.5216 e 
parecer n.º 1.330.747. A solicitação de participação no estudo 
foi acompanhada de duas vias do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE), na qual as participantes foram noti-
ficadas sobre as finalidades da pesquisa, tipo de participação 
desejada e a metodologia da entrevista, ficando uma via com 
a entrevistada e uma via com o pesquisador.

�RESULTADOS

Identificou-se que, do total da amostra (n=349), 39,0% 
(n=136) eram da penitenciária 1;39,8% (n=139), da peniten-
ciária 2; e 21,2% (n=74), da penitenciária 3. Notou-se também 
que a maioria das mulheres (51,9%) tinha idade entre 20 e 
29 anos. Para raça/cor, as peles branca e parda foram as mais 
citadas, com 41,5% e 42,1%, respectivamente. Em relação ao 
estado civil,49,0% relataram ser amasiadas, ou seja, moravam 
com seu “companheiro” sem estar casadas oficialmente,21,2% 
eram solteiras e 29,8%, casadas. O número de filhos que 
cada mulher tinha também foi avaliado, sendo que mais 
da metade das mulheres (53,3%) tinha um ou dois filhos. 
A maioria das mulheres (59%) relatou não trabalhar fora. 
Quanto à escolaridade,73,6% das mulheres tinham ensino 
médio incompleto e 6,3% das mulheres relataram ensino 
superior completo. Por fim, a mediana da idade em que as 
mulheres iniciaram na vida sexual foi de 14 anos.

Na Tabela 1, observa-se que o número total de mulheres 
que referiram aborto é de 134 mulheres, correspondendo 
a 38,3%. Também estão apresentadas as proporções das 
categorias das variáveis independentes com a proporção 
da variável dependente aborto. 

Houve diferenças estatísticas significativas quanto às 
variáveis associadas com a ocorrência de aborto ao longo 

da vida que foram: fator idade abaixo de 30 anos (p<0,001), 
comportamento de risco como ser tabagista (p=<0,044), 
ter algum tipo de vício (p=<0,049), comportamento sexual 
como o não uso de preservativo (p=<0,001), violência sexual 
(p=<0,050) e diagnóstico de IST (p=<0,001).

Na Tabela 2, por meio da análise de regressão logística 
bruta buscou-se evidenciar isoladamente as chances de 
acordo com as categorias das variáveis independentemente 
de terem ocorrência de aborto ao longo da vida, e as variáveis 
associadas foram as mesmas que se associaram pela análise 
de teste Qui-quadrado. 

Para as mulheres que confirmaram serem tabagistas, as 
chances foram de 1,6 (1,1 – 2,5); ter outros vícios,1,6 (1,1 – 
2,4) vezes mais chances, as que relataram violência sexual 
1,6 (1,1 – 2,6) respectivamente, de terem sofrido aborto ao 
longo da vida. 

Na análise de regressão ajustada, as variáveis associadas 
foram: mulheres com idade inferior a 30 anos, apresentaram 
1,9 (1,2 – 3,0) vezes mais chances de terem tido aborto, as 
que negaram uso de preservativo 2,1 (1,3 – 3,4) vezes mais 
de chances, as mulheres que relataram diagnóstico e trata-
mento de IST 2,4 (1,3 – 4,1).

�DISCUSSÃO

Os resultados deste estudo mostram elevada prevalência 
de aborto em parceiras de apenados, pois mais um terço da 
amostra (38%) das colaboradoras do estudo mencionaram 
já ter tido aborto, e destas mais de 55% são mulheres com 
menos de 30 anos que referiram ter histórico de aborto. 
Ademais, os dados obtidos também evidenciaram a relação 
entre aborto em mulheres de apenados como o consumo 
de tabaco e outras drogas, em que tais variáveis aumen-
taram significativamente as chances desta ocorrência na 
população investigada. 

Observa-se uma taxa muito significativa de aborto entre 
essa população de mulheres de apenados, considerando 
que o estudo referente à Pesquisa Nacional de Aborto 
(PNA) de 2016 no Brasil mostra que a taxa de aborto nas 
diferentes regiões varia de 6% a 18%(5). Vale ressaltar que 
quando estudamos populações vulneráveis específicas, 
entendemos essas diferenças estatísticas, haja vista a in-
fluência dos problemas sociais e ambientais(6). É importante 
destacar que esta intercorrência já é reconhecida como 
prevalente entre o público feminino, considerando que, 
segundo a PNA de 2016, o aborto é corriqueiro entre as 
mulheres brasileiras. Das 2.002 mulheres alfabetizadas 
entre 18 e 39 anos entrevistadas pela PNA 2016, 13% (251) 
já sofreram ao menos um aborto(5).
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Tabela 1 – Distribuição da população de mulheres de apenados que referiram aborto e os fatores associados à intercorrência 
de aborto ao longo da vida. Penitenciárias 1, 2 e 3, Paraná (PR), Brasil, 2016 (n=349)

Variáveis
Total Aborto +

p-value
n (%) n (%)

Mulheres que relataram aborto ao longo 
da vida

349 100 134 38,3

Idade
< 30 anos 231 66,2 79 55,6 0,001*

≥30 anos 118 33,8 55 32,9

Comportamentos associados (Vícios)

Álcool
Sim 33 9,5 19 13,4 0,059

Não 316 90,5 123 86,6

Cigarro
Sim 185 53,0 85 59,9 0,044*

Não 164 47,0 57 40,1

Drogas
Sim 51 14,6 27 19,0 0,076

Não 298 85,4 115 81,0

Tem algum vício
Sim 193 55,3 88 62,0 0,049*

Não 156 44,7 54 38,0

Comportamento sexual

Parceiros/12 meses
1 207 59,3 81 57,0 0,546

>1 142 40,7 61 43,0

Usa preservativo
Sim 151 43,3 107 51,7 <0,001*

Não 198 56,7 100 48,3

Violência sexual
Sim 111 31,8 54 38,0 0,050*

Não 238 68,2 88 62,0

Dinheiro por sexo
Sim 79 22,6 39 27,5 0,098

Não 270 77,4 103 72,5

Efeito de álcool
Sim 212 60,7 91 64,1 0,344

Não 137 39,3 51 35,9

Efeito de drogas
Sim 71 20,3 35 24,6 0,129

Não 278 79,7 107 75,4

IST’s

Diagnóstico
Sim 147 42,2 66 46,5 <0,001*

Não 201 57,8 76 53,5

Fonte: Dados da pesquisa, 2016.
Aborto + – Já teve aborto; p – p value
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Tabela 2 – Distribuição dos fatores associados à intercorrência de aborto ao longo da vida na população de mulheres de 
apenados, medidos por meio de Regressão Logística. Penitenciárias 1, 2 e 3, Paraná (PR), Brasil, 2016 (n=349)

Variáveis
Odds ratios bruto Odds ratios ajustado

(IC 95%) (IC 95%)

Idade
< 30 anos 1 1

≥ 30 anos 2,2 (1,4 – 3,5)* 1,9 (1,2 – 3,0)*

Comportamentos associados (Vícios)

Álcool
Não 1 -

Sim 2,1 (1,0 – 4,4) -

Cigarro
Não 1 -

Sim 1,6 (1,1 – 2,5)* -

Drogas
Não 1 -

Sim 1,8 (1,0 – 3,3) -

Tem algum vício
Não 1 -

Sim 1,6 (1,1 – 2,4)* -

Comportamentos sexual

Parceiros/12 meses
1 1 -

>1 1,2 (0,8 – 1,8) -

Usa preservativo
Não 1 1

Sim 2,4 (1,5 – 3,7)* 2,1 (1,3 – 3,4)*

Violência sexual
Não 1 1

Sim 1,6 (1,1 – 2,6)* 1,5 (0,9 – 2,4)

Dinheiro por sexo
Não 1 -

Sim 1,6 (1,0 – 2,6) -

Efeito de álcool
Não 1 -

Sim 1,3 (0,8 – 2,0) -

Efeito de drogas
Não 1 -

Sim 1,5 (0,9 – 2,6) -

IST’s

Diagnóstico
Não 1 1

Sim 2,5 (1,5 – 4,4)* 2,4 (1,3 – 4,1)*

Fonte: Dados da pesquisa, 2016.
OR – odds ratio; IC95% – intervalo de confiança de 95% ajustado pelas variáveis com p < 0,05
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Ainda com consequência do aborto, pode acontecer 
como intercorrência a mortalidade materna conforme dados 
do Sistema de Informações de Mortalidade (SIM), que mostra 
que entre os anos de 2006 a 2015, os óbitos em consequência 
de aborto foram mais frequentes na faixa etária de 20-29 
anos no Brasil. Apenas no ano de 2007 a faixa de 30-39 anos 
registrou número maior de óbitos somando o total de 770 
óbitos maternos no Brasil(3). O aborto não especificado, ou 
seja, o aborto sem identificação se foi autoprovocado ou 
espontâneo, se manteve como a causa básica mais frequente 
entre os óbitos por aborto no período avaliado(3). 

Há de se considerar que faltam, no Brasil, estudos epi-
demiológicos sobre aborto inseguro(3), especialmente em 
populações vulneráveis, de baixa renda, com problemas 
sociais, nas quais a gravidade do aborto é maior nas taxas 
de morbimortalidade materna, e onde mais se faz intensa a 
necessidade de cogitar a questão do planejamento familiar 
preventivo e também prevenção de IST para evitar aborto(8,13). 
Alguns estudos afirmam que o aborto está associado às 
desigualdades sociais, às dificuldades de acesso aos serviços 
de saúde e informações, a baixa escolaridade(3,6,14), além dos 
fatores de risco modificáveis como tabagismo, alcoolismo, uso 
de drogas, bem como assistência ao planejamento familiar 
e a prevenção de IST, visto que algumas podem também 
resultar em aborto(13,15). 

Considerando os efeitos nocivos do cigarro durante a 
gestação, entende-se que o feto é um fumante passivo e 
qualquer pessoa que inala fumaça de cigarro involuntaria-
mente em um ambiente aéreo, é um indivíduo altamente 
vulnerável, numa fase de risco em relação ao seu desen-
volvimento(16–17). A mulher que fuma durante a gravidez 
expõe seu feto não apenas aos elementos da fumaça 
do cigarro que atravessam a placenta, mas também às 
adulterações na oxigenação e metabolismo placentário, 
e às mudanças secundárias no seu próprio metabolismo 
deixando o fluxo sanguíneo placentário comprometido 
e como consequência o resultado disso é a redução na 
perfusão uteroplacentária e a concludente má oxigenação 
e nutrição fetal o que pode resultar em aborto espontâneo 
que poderia ser evitado se não houvesse uso de tabaco 
durante a gestação(16–18).

Entre os achados desta pesquisa chama atenção a as-
sociação entre a ocorrência de aborto entre mulheres que 
referiram ser tabagistas, além de que o tabagismo também 
pode contribuir diretamente para o aparecimento de outras 
doenças crônicas tais como a hipertensão, cardiopatia e 
doenças respiratórias crônicas, à medida que estas mulheres 
envelhecem(16). Conexo a este fator de risco, identificamos 
que mais da metade da população do estudo (53,13%) das 
mulheres de apenados era tabagistas. Na associação entre o 
tabagismo e o aborto, identificamos que 59,9% das mulheres 

que referiram já ter tido aborto também eram tabagistas. 
Importante ressaltar que nesta pesquisa foi constatado que 
a chance de uma mulher tabagista vir a sofrer um aborto é 
de 1,6 mais em relação a uma mulher não tabagista.

Populações de mulheres vulneráveis tabagistas e com 
gravidez em andamento devem ser consideradas prioritárias 
pelas equipes de saúde para cessação do tabaco durante o 
período gestacional(16–18), pois o tabaco possui mais de 4.000 
substâncias presentes na sua composição, mas muitos ainda 
não são bem conhecidos, e sabe-se que das substâncias tó-
xicas encontradas no cigarro quase todas repercutem sobre 
o desenvolvimento fetal podendo causar aborto no primeiro 
trimestre de gravidez, má formação fetal, parto prematuro, 
baixo peso ao nascer e outras patologias com comprometi-
mentos respiratórios e cardíacos e também alergias(16)

Ainda, conforme observado nos resultados, as mulheres 
de apenados que referiram não fazer uso de preservativo 
durante relação sexual corresponderam a 51,7%, das que 
já tiveram aborto. Consideramos que as Infecções Sexual-
mente Transmissíveis (IST) também podem trazer como 
consequências o aborto(14,19)

, no entanto no presente estudo 
não podemos afirmar tal resultado, visto que não foram 
pesquisados os antecedentes de ocorrência de aborto, 
porém, o hábito de não usar preservativo é significativo ao 
resultado encontrado(8). 

De acordo com um estudo realizado com 358 jovens 
migrantes que trabalham em locais de entretenimento na 
China, para descobrir a prevalência e os fatores associados a 
histórico de abortos e infecções sexualmente transmissíveis, 
constatou-se que quase 60%, ou seja 213 mulheres entre 
solteiras e casadas relataram história de aborto ao longo da 
vida associadas a IST(13). O mesmo estudo identificou que 
89,3% das mulheres que não usaram preservativos durante a 
primeira relação sexual também relataram ter sofrido aborto 

e que o aborto associado ao não uso de contraceptivos 
durante o primeiro sexo resultou em 2,29 vezes de chance 
a mais da mulher em provocar um aborto pela gravidez 
indesejada ou sofrer um aborto espontâneo em decorrência 
de algum tipo de IST(13).

Dados que corroboram para este estudo com mulheres 
de apenados, pois as mulheres que relataram aborto ao 
longo da vida e também IST somam a 46,6% com nível de 
significância de (p=<0,001), e as que referiram não fazer 
uso de preservativo somam 48,3%. também com nível de 
significância de (p=<0,001). Há de se considerar que a aná-
lise de regressão multivariável, as mulheres que não faziam 
uso de preservativo durante o ato sexual tiveram 2,5 vezes 
a mais de chances em ter sofrido ou provocado aborto, e as 
mulheres que relataram histórico de IST tiveram 2,4 vezes 
a mais de chances de ter como desfecho a intercorrência 
obstétrica aborto.
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Em outro estudo qualitativo realizado com mulheres de 
apenados em presídio de um município localizado ao norte 
do Estado do Paraná, algumas destas mulheres relataram a 
necessidade de envolvimento com outros parceiros pela 
necessidade financeira, ou seja, sexo por dinheiro, e também 
por carência emocional. Neste mesmo estudo, algumas 
mulheres relataram não fazer uso de preservativo por con-
fiança de que seus parceiros realizam exames periódicos no 
ambiente prisional, porém a maioria das mulheres relatou 
já ter realizado tratamento de IST(20). 

Conforme verificado nos resultados, identificou-se que 
38% das mulheres que relataram já ter sofrido violência sexual 
também tiveram ocorrência de aborto ao longo de suas 
vidas, a violência sexual contribui 1,6 a mais de chances de 
aborto nessas mulheres. É importante frisar que a violência 
sexual é uma problemática de saúde pública global e suas 
principais vítimas são as mulheres(21). Mulheres que sofrem 
violência sexual estão mais propensas a desenvolver doenças 
psicossomáticas, tentativas de suicídio e uso de substâncias 
psicoativas; além de terem mais predisposição de contrair 
Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) e a terem uma 
gravidez indesejada(13,21–22). Destarte, podemos considerar 
que são vários os fatores associados à violência sexual que 
podem ocasionar o aborto, seja o aborto espontâneo ou o 
aborto provocado legalizado ou não(21,23).

Em relação ao atendimento às vítimas de violência sexual 
e aborto, um estudo mostrou que a constância do desconhe-
cimento da legislação brasileira em analogia ao aborto entre 
os profissionais de saúde, situação que propicia o apareci-
mento de atitudes inadequadas diante das mulheres e que 
dificultam o acesso à interrupção legal da gravidez, dando 
suas opiniões particulares com julgamentos desnecessários 
sem levar em consideração a realidade vivenciada por essas 
mulheres(23). A busca de ajuda relacionada à violência sexual 
acontece apenas após a descoberta da gravidez, sendo que 
a gestação apareceu como fator denunciante da violência 
sexual pelo desejo de realizar o aborto ou a realização 
do pré-natal(21,23).

Visivelmente, existem resistências sociais e políticas su-
bentendidas na questão do trato da violência contra a mulher 
e do aborto e na implantação e adequação dos serviços de 
atendimento(21,24). O aborto é um tema polêmico que enfrenta 
barreiras religiosas, obstáculos políticas e de conflitos éticos 
e provavelmente a implantação de atendimento apropriado 
e eficiente que esbarra nestas questões sociais e de políticas 
públicas de saúde(22–23). Neste contexto é importante destacar 
que os profissionais de saúde, em especial o enfermeiro, têm 
importante papel nas orientações e educação em saúde na 
população vulnerável(17,24) como mulheres de apenados e os 

próprios apenados, pois existem vários paradigmas a serem 
enfrentados junto a essa população(9). 

Destaca-se ainda, aqui, que este é um dos raros estudos 
com essa população. Recomenda-se a ampliação e o desen-
volvimento de futuros estudos que possam contribuir para 
melhores evidências científicas com a população de mulhe-
res de apenados no Brasil, salvo que há grande número de 
mulheres dentro das penitenciárias e presídios do Brasil que 
realizam frequentemente visitas aos seus parceiros e sofrem 
com os fatores e comportamentos de riscos que podem 
levar a intercorrências de aborto e outros agravos à saúde.

Ante às implicações deste estudo, é perceptível que 
as estratégias de promoção, prevenção e intervenções de 
enfermagem frente a saúde reprodutiva, em ambiente pri-
sional, devem englobar a complexidade das particularidades 
vivenciadas pelas mulheres de apenados. É importante 
conhecer e agrupar os contextos das vulnerabilidades am-
bientais, sociais e culturais para identificar exposições de 
risco, o estilo de vida e os comportamentos diferenciados 
nesta população para melhor assistência a essas mulheres. 

É possível que os resultados desta pesquisa venham 
colaborar para pesquisas futuras em outras instituições 
penitenciárias, que poderão pesquisar mulheres parceiras 
de apenados em outras regiões do Brasil, com estratégias 
diferenciadas das práticas de enfermagem e a inserção de 
outros profissionais no ambiente prisional visando às ações 
de promoção e prevenção em saúde para essas mulheres e 
seus parceiros apenados.

�CONCLUSÃO

As implicações deste estudo legitimaram a associação 
dos tipos de comportamento de risco e sexual com chances 
para a intercorrência de aborto ao longo da vida em mulhe-
res de apenados. Esses fatores de risco estão intimamente 
ligados à idade inferior a 30 anos que é um fator de risco 
não modificável, ao vício do tabagismo, ao não uso de 
preservativo, violência sexual e diagnóstico ou tratamento 
de IST. É perceptível que a mulher com vínculo a parceiro 
apenado mostra-se vulnerável à intercorrência de aborto em 
comparação às taxas de estudos nacionais com mulheres 
em geral, pois isso pode ter relação direta com os fatores 
e comportamentos diferenciados nesta população e que 
podem estar associados à ocorrência do aborto.

Portanto, as necessidades da equipe da enfermagem, 
juntamente com outros profissionais de saúde, trabalhar 
com vistas a criar maior vínculo junto a esta população com 
repasse de informações e sensibilização frente à intercorrên-
cia de aborto e aos fatores que podem estar associados a 
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ele. Importante ressaltar sobre a importância de pensar no 
processo saúde-doença-atenção para além do indivíduo 
encarcerado, envolvendo com isso uma rede ampliada para 
inserir a mulher do apenado na Política Nacional de Pessoas 
Privadas de Liberdade, dentro do território do programa 
Estratégia Saúde da Família e na Política de Atenção Integral 
à Saúde da Mulher. 

Importante destacar que existem algumas limitações 
do estudo e carecem de ser consideradas.  Destacamos 
que o desenho transversal não permitiu inferências sobre 
relações temporais ou caminhos causais entre variáveis. 
Também, pela dependência de dados de autorrelatos, as 
descobertas podem ter sido afetadas pelo viés de con-
veniência social de mulheres de apenados, os resultados 
podem não ser generalizáveis ​​para outras mulheres com 
estilo de vida normal. Outro destaque importante é que por 
limitações de tempo e espaço, não coletamos informações 
abrangentes sobre o uso atual e histórico de contracepção, 
a idade gestacional para o aborto não foi verificada e nem o 
histórico de aborto espontâneo ou provocado. Finalmente, 
os fatores de risco podem diferir entre mulheres casadas e 
não casadas, mas o tamanho da amostra forneceu poder 
estatístico adequado para analisar e identificar a prevalência 
e os possíveis fatores de risco associados ao aborto entre 
mulheres de apenados.
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